



minuta: Pedido para declaração de especial complexidade – requerer a abertura de instrução24







Processo n.º (...)
DIAP – (...).ª Secção do ministério Público de (...)


meritíssimo Juiz de Instrução do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo de Instrução Criminal de (...)

(nome), Arguido no processo à margem identificado,


tendo sido  notificado do despacho de arquivamento proferido pelo douto ministério Público na  data de (data), e com  o mesmo não se conformando, vem, nos  termos do disposto no n.º 6 do art.º 107.º  e art.º 287.º,  ambos do Código  de Processo Penal, requerer a

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA REQUERER A ABERTURA DE INSTRUÇÃO

o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:


24  Como bem refere o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 07/02/2018, processo n.º 881/16.6JAPrT-AP.P1, relatora Juíza Desembargadora maria Deolinda Dionísio, “II
– A declaração de especial complexidade tem campo de aplicação  privilegiado na fase de inquérito, mas pode ser proferida em momento diverso incluindo após o julgamento posto que os autos  se encontrem na 1ª instância.(...) ” e ainda  que “Aliás, importa recordar  que o Tribunal Constitucional, no Acórdão n.º 683/2014, publicado no DR, Série II, de 27/11/2014, págs. 29851  a 29854,  decidiu «não julgar inconstitucional a norma extraída do art. 215º, n.os  3e 4, do Código de processo penal (CPP), quando interpretada no sentido de que “pode ser declarada a excepcional complexidade do processo já depois  de terminada a fase de julgamento e depois  de depositado o acórdão final condenatório”.



01       Vem o Arguido acusado como autor material, na forma consumada, de um crime de corrupção ativa para a prática de ato ilícito, previsto e punido pelo art.º 374, n.º 7, do Código Penal e co-autor mediato, na forma consumada, de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos art.º
256º, n.º 1, al. c) e d), por referência ao art.º n.º 254, al. a), todos do Código
Penal.

02       Contudo, verifica o Arguido que este processo tem 92 Arguidos, sendo composto por 12 volumes, além de nele constarem 67 testemunhas arroladas pelos diferentes Arguidos.

03       Ora, para a boa descoberta da verdade e para a boa defesa do Arguido, o mesmo necessitará de consultar todos os volumes e documentos existentes no presente processo, nomeadamente os documentos que suportam a acusação proferida contra o Arguido.

04       Sendo que o Tribunal onde os autos se encontram dista mais de 150 quilómetros da área de residência do Arguido e do mandatário signatário.

05       O que implica deslocações diversas, bem como a necessidade de tempo para analisar toda a documentação junta aos autos.

06       Motivo pelo qual deve o presente processo ser declarado de excepcional complexidade, face à grande dimensão da acusação e dos elementos de prova a analisar, que são traduzidos num muito elevado volume de informação e complexidade do objecto do processo.

Nestes termos, e nos mais de Direito, requer que o pre- sente processo seja declarado de excepcional comple- xidade e, em consequência, seja prorrogado o prazo para requerer a abertura de instrução até ao limite de
30 (trinta) dias25, ao abrigo do disposto no n.º 6 do art.°
107.°  do Código  de Processo Penal.


25  A propósito da prorrogação do prazo para requerer a abertura de instrução, veja-se o que refere o Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 14/07/2010, processo n.º 439/05.5TACBr-A.C1, relator Juiz Desembargador Paulo Guerra.



P.E.D.,
o Advogado26,










































26   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
